PROCESSO TRT/SP - SDC Nº: 20281.2008.000.02.00-1

DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE

SUSCITANTE: AMSTED MAXION FUNDIÇÃO E EQUIPAMENTOS FERROVIÁRIOS S/A

SUSCITADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, E DE MATERIAL ELÉTRICO DE OSASCO, CARAPICUÍBA, COTIA, BARUERI, JANDIRA, ITAPEVI, PIRAPORA DO BOM JESUS, SANTANA DO PARNAÍBA, EMBÚ, ITAPECERICA DA SERRA, TABOÃO DA SERRA E VARGEM GRANDE PAULISTA E DE TERCEIROS NÃO IDENTIFICADOS

EMENTA: 

DESPEDIDA EM MASSA. NULIDADE. NECESSIDADE DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. GREVE DECLARADA LEGAL E NÃO ABUSIVA.

Da greve. Legalidade. 

1. A greve é maneira legítima de resistência às demissões unilaterais em massa, vocacionadas à exigir o direito de informação da causa do ato demissivo massivo e o direito de negociação coletivo. Aplicável no caso os princípios da solução pacifica das controvérsias, preâmbulo da CF; bem como, art. 5º, inciso XIV, art. 7º, XXVI, art. 8º, III e VI, CF, e Recomendação 163 da OIT, diante das demissões feitas de inopino, sem buscar soluções conjuntas e negociadas com Sindicato.

Da despedida em massa. Nulidade. Necessidade de procedimentalização.

1. No ordenamento jurídico nacional a despedida individual é regida pelo Direito Individual do Trabalho, e assim, comporta a denúncia vazia, ou seja, a empresa não está obrigada a motivar e justificar a dispensa, basta dispensar, homologar a rescisão e pagar as verbas rescisórias.

2. Quanto à despedida coletiva é fato coletivo regido por princípios e regras do Direito Coletivo do Trabalho, material e processual. 

3. O direito coletivo do trabalho vem vocacionado por normas de ordem pública relativa com regras de procedimentalização. Assim, a despedida coletiva, não é proibida, mas está sujeita ao procedimento de negociação coletiva. Portanto, deve ser justificada, apoiada em motivos comprovados, de natureza técnica e econômicos e ainda, deve ser bilateral, precedida de negociação coletiva com o Sindicato, mediante adoção de critérios objetivos. 

4. É o que se extrai da interpretação sistemática da Carta Federal e da aplicação das Convenções Internacionais da OIT ratificadas pelo Brasil e dos princípios Internacionais constante de Tratados e Convencões Internacionais, que embora não ratificados, têm força principiológica, máxime nas hipóteses em que o Brasil participa como membro do organismo internacional como é o caso da OIT. Aplicável na solução da lide coletiva os princípios: da solução pacífica das controvérsias previsto no preambulo da Carta Federal; da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho, e da função social da empresa, encravados nos artigos 1º, III e IV e 170 "caput" e inciso III da CF; da democracia na relação trabalho capital e da negociação coletiva para solução dos conflitos coletivos, conforme previsão dos arts. 7º, XXVI, 8º, III e VI e artigos 10 e 11 da CF bem como previsão nas Convenções Internacionais da OIT, ratificadas pelo Brasil nºs: 98, 135 e 154. Aplicável ainda o princípio do direito à informação previsto na Recomendação 163,da OIT, e no artigo 5º, XIV da CF.

5. Nesse passo deve ser declarada nula a dispensa em massa, devendo a empresa observar o procedimento de negociação coletiva, com medidas progressivas de dispensa e fundado em critérios objetivos e de menor impacto social, quais sejam: 1º- abertura de PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA; 2º- remanejamento de empregados para as outras plantas do grupo econômico; 3º- redução de jornada e de salário; 4º- suspensão do contrato de trabalho com capacitação e requalificação profissional na forma da lei; 5º- e por último mediante negociação, caso inevitável, que a despedida dos remanescentes seja distribuída no tempo, de modo minimizar os impactos sociais, devendo atingir preferencialmente os trabalhadores em vias de aposentação e os que detém menores encargos familiares.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Dissídio Coletivo de Greve ajuizado pela empresa Amsted Maxion Fundição e Equipamentos Ferroviários S/A em face do Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Osasco, Carapicuíba, Cotia, Barueri, Jandira, Itapevi, Pirapora do Bom Jesus, Santana do Parnaíba, Embú, Itapecerica da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista 

Alega a empresa Suscitante que em razão da crise econômica e, necessidade de manter suas atividades no parque fabril instalado na planta do Município de Osasco, reduziu o seu quadro de pessoal e, portanto, dispensou parte dos trabalhadores empregados.

Relata na inicial que: "procedida a dispensa parcial dos funcionários da suscitante o sindicato suscitado compareceu nas dependências da empresa e, mesmo sem declarar estado de greve incitou os funcionários a não ocuparem seus postos de trabalho e simplesmente deixarem de trabalhar mediante violência e grave ameaça, o que será objeto de interposição de interdito proibitório"

Afirma que a demissão parcial de seus funcionários é definitiva e que dispõe a negociar apenas algumas condições pós rescisão contratual. Alega que "as partes realizaram uma reunião para tentarem discutir vantagens e benefícios que poderiam ser concedidos aos dispensados, mas o resultado transcorreu in albis". 

Que havia agendado nova negociação para o dia 18.12.08. No entanto as 6:00 do dia 17.12.08 o Suscitado compareceu nas dependências da empresa paralisando as atividades da mesma.

Afirma, em síntese que: a greve é ilegal e abusiva, ofensiva aos artigos 3º e 4º, da Lei 7783/89, porque não houve exaurimento das negociações; foi realizada sem a convocação da assembléia na forma prevista do estatuto sindical e, sem notificação com antecedência mínima que 48 horas. 

Alega que o Sindicato está ameaçando paralisar totalmente as atividades da empresa o que poderá causar sérios e irrecuperáveis prejuízos, eis que a suscitante é uma fundição e os fornos respectivos de aço devem estar em funcionamento para não colocar em risco a produção a segurança das imediações da unidade fabril. 

Pede liminar de cessação dos abusivos e ilegais atos, sob cominação diária de R$ 100.000,00 a declaração da ilegalidade e abusividade .

Realizada audiência no dia 18.12.2008, as 13: horas, foi constatado que a razão da paralisação foi o fato da demissão coletiva de 450 trabalhadores no primeiro momento e 150 no segundo momento, totalizando 600 trabalhadores despedidos.

Pela Presidência foi proposto que as partes mantivessem um canal de negociação e estudassem a possibilidade de reversão das demissões contra a redução da jornada de trabalho de todos os empregados da Empresa, o que levaria as partes a fazer frente à crise que se avizinha, bem como evitar o desemprego coletivo.

A proposta foi aceita pelo Sindicato Suscitado e rejeitada pela Empresa, que a considera inviável neste passo.

Facultada às partes a palavra, pelo Suscitado foi dito que:

"No dia 15 de dezembro de 2008 a Empresa comunicou a demissão de 450 empregados. Houve a suspensão do trabalho a partir de então e o exercício do direito de greve. De forma flagrantemente ilegal e ilícita durante o período de greve a Empresa demitiu por telegrama cerca de 200 trabalhadores. Determinou ainda férias coletivas para os demais trabalhadores a partir do dia 22/12/2008. A violência da ilegalidade dos atos até aqui praticados se complementa com a demissão de trabalhadores portadores de doenças ocupacionais, acidentários e cipeiros. À vista do crime contra a organização do trabalho requer imediatas providências do Ministério Público para instauração dos procedimentos cabíveis e inclusive em relação aos diretores da Empresa Suscitante.

Requer ainda o Sindicato a indicação da pauta de reivindicações anexa à defesa onde pede o cancelamento das demissões ocorridas no dia 15 de dezembro, o que provocou a greve, cancelamento das demissões do dia 17 de dezembro pela flagrante ilegalidade, cancelamento dos empregados portadores de instabilidade. A procedência da pauta de reivindicações se deve pelo fato de que há 10 dias, ou seja, até 05 de dezembro de 2008 a Empresa trabalhou fazendo que todos os seus empregados cumprissem sobrejornada de trabalho. A Empresa trabalhou o ano de 2008 com sobrecarga de horas extras, o que ocorreu em períodos anteriores, vindo no dia 15 de dezembro praticar as violências aqui denunciadas. Esta violência ultrapassa os limites do bom senso, o que demanda o reconhecimento das reivindicações com estabilidade aos trabalhadores até conclusão de negociações que seria, o mínimo, dentro do respeito que deve à sociedade a Empresa Suscitante. Requer a juntada de defesa."

Dada a palavra ao Suscitante, pelo mesmo foi dito o seguinte:

"Inicialmente, insta esclarecer ao Juízo que ao contrário do alegado pela Suscitada, esta foi informada, na pessoa de seu Presidente Sr. Jorge Nazareno, de que a Empresa Suscitante havia estudado todas as possibilidades de manutenção de seu quadro de funcionários, mas que em virtude da recessão econômica mundial e o cancelamento de contratos de fornecimento até então mantidos com a Suscitante, esta via-se obrigada a promover a redução de seu quadro, fato este ocorrido em reunião com o diretor do Suscitado na sexta-feira, 12/12/2008. Naquela ocasião, o Suscitado limitou-se a dizer que não admitiria nenhuma demissão e que não homologaria nenhuma rescisão trabalhista. Na segunda-feira, 15/12/2008, a Empresa então iniciou o processo de demissão de seus funcionários. Na tarde do dia 16/12/2008, e somente nesse dia, o Suscitado compareceu às portas da Empresa sem qualquer aviso prévio ou comunicação expressa e impediu seus associados de entrarem nas dependências da Empresa, em prática de claro ato de movimento paredista e nunca de exercício de direito de greve. Não se pode falar em greve quando o Sindicato Suscitado deixa de obedecer não a um, mas a inúmeros preceitos expostos na Lei 7783/89, pelo que a declaração de abusividade é de rigor. Não houve por parte do Suscitado, qualquer comunicação prévia nem sequer convocação de assembléia na forma prevista no próprio estatuto do Suscitado, donde sequer há legitimidade para deliberar sobre a paralisação. Com relação às demissões ocorridas no dia 17/12/2008, por comunicação via telegrama, a mesma deu-se apenas e tão somente por ausência de alternativa da Suscitante posto que o piquete patrocinado pelo Sindicato impediu a entrada dos funcionários na Empresa. No tocante ao aviso de férias coletivas, a comunicação deu-se em 03 de dezembro de 2008, dentro do que determina a legislação, ou seja, primeiramente protocolizada na Delegacia Regional do Trabalho e a posteriori a comunicação formal ao Suscitado. Mais uma vez, frise-se, o Suscitado quedou-se inerte donde é corolário lógico que concordou com seus termos. Não se pode falar nem atender aos reclamos do Suscitado de suspensão dos contratos de trabalho ou de demissão porquanto a greve, a que o Suscitado diz estar exercendo o direito, nunca foi deflagrada, não existindo qualquer informação a esse respeito, sequer neste momento quando apresenta sua contestação, e não traz nenhum documento comprobatório do seu direito, razão pela qual, reitera uma vez mais que o piquete patrocinado pelo Suscitado não é greve e como tal não pode ser tratado." 

Dada a palavra ao Ministério Público pelo mesmo foi dito que:

"Toda a paralisação do trabalho é greve. O movimento pode ser considerado abusivo ou não, mas sobre ele incidem as regras legais constantes da Lei 7783/89. As fotos anexadas pelo próprio Suscitante mostram empregados em "estado de greve". 

Passa-se, pois, ao exame das questões que envolvem a greve. As normas relativas à negociação prévia e seu esgotamento dirigem-se ao período de formação de acordos ou convenções coletivas. Não é o caso. A Empresa vinha trabalhando normalmente. No dia 12/12/2008, segundo relato acima, decide demitir de 30 a 40% de seu quadro funcional. Não é desconhecido pela Empresa o gravame social que seu ato representa. Sua decisão, conforme suas próprias palavras, tem caráter irreversível. Portanto, ao Sindicato, como representante dos empregados, não restou outra alternativa além de mobilizar seus representados. A negociação proposta pela Empresa abarcaria apenas benefícios posteriores à demissão. Portanto, não havia negociação do fato principal. 

Os prazos para comunicação de paralisação de atividades são relativos à realidade de cada caso. Um acidente do trabalho, assim como um ato de repercussões sociais graves e extensas pela sua própria natureza já admitem a paralisação, dispensando formalidades, que restariam inócuas. 

A razão da greve é pertinente porquanto o direito ao trabalho, consubstanciado na continuidade do contrato de trabalho decorrem da Constituição Federal, Artigo 7º, Inciso I, e albergado na Legislação Ordinária, constituindo ainda princípio de aplicação do ordenamento jurídico trabalhista. 

Posto isto, opina-se pela não abusividade do movimento, devendo ser pagos os dias de paralisação e conferida estabilidade de 90 dias aos grevistas. 

Neste passo, ingressa-se já no mérito para que seja declarada a nulidade das dispensas efetivadas por telegrama dos empregados que estavam em greve, devendo os mesmos serem readmitidos imediatamente, conforme o parágrafo único do Artigo 7º da Lei 7783/89.

Relativamente à dispensa dos demais empregados, ocorrida anteriormente à greve, por ausência de lei complementar regulamentando Inciso I do Artigo 7º, fica-se com o que dispõe o ADCT. Contudo, frise-se, o ato praticado atenta contra a dignidade da pessoa humana e contra o que dispõe o Artigo 1º, Inciso IV da Constituição Federal porquanto revela flagrante desequilíbrio entre os valores sociais de trabalho e da livre iniciativa, priorizando-se a atividade econômica em detrimento da pessoa humana. 

Contudo, devem ser preservadas as estabilidades previstas na Constituição Federal e na lei, tais como de dirigentes sindicais, cipeiros, gestantes, acidentados e outros. Estes empregados devem ser relacionados e readmitidos imediatamente. 

Relativamente ao requerimento de instauração de procedimento criminal em face da Empresa e de seus diretores, o Ministério Público do Trabalho opina pela expedição de ofício ao Ministério Público Federal para que este, querendo, instaure procedimento que entender cabível." 

Diante da gravidade dos fatos esta Relatora decidiu designar nova audiência para o dia 22.12.2008 às 13h00 e, liminarmente, proibiu qualquer dispensa sob pena pecuniária diária até julgamento definitivo do Dissídio. 

Pela Sra. Relatora foi reaberta a instrução considerando que havia necessidade de alguns esclarecimentos. Ouvidos os esclarecimentos prestados pelo advogado foi dito que: "a Empresa contatou com o sindicato no dia 12/12 para comunicar a dispensa de 600 trabalhadores que seriam dispensados no dia 15/12; que na oportunidade o sindicato sugeriu um pedido de intervenção do Governo Federal, bem como as suspensões do contrato de trabalho, e a Empresa respondeu que seria oportuna a intervenção do governo, mas que a esta altura os fatos já estariam consumados e que não resolveriam os problemas da Empresa referentes ao cancelamento dos pedidos feitos pelos clientes; que a Empresa iniciou os desligamentos na segunda-feira no dia 15/12, e que na tarde do dia 16 o sindicato compareceu na Empresa paralisando as atividades; que a paralisação foi parcial, cujos os componentes eram os trabalhadores demitidos no dia anterior e uma parcela dos trabalhadores que estavam ingressando no 1º turno; que a assembléia na porta da fábrica começou a partir das 5:00 horas da manhã até por volta das 8:30 da manhã e que uma parcela dos trabalhadores empregados voltou a trabalhar; que no mesmo dia 16/12 houve uma reunião com o sindicato que reivindicava revisão das demissões mas a Empresa respondeu que seria inviável, sendo que o sindicato reivindicou um pacote de benefícios para os demitidos consistente em um ano de cesta-básica, um ano de plano de saúde, oferta de plano de capacitação e recolocação e um salário para cada ano trabalhado a título de indenização e pagamento dos abonos previsto em convenção coletiva; que diante da reivindicação a Empresa ficou de estudar a proposta mas já antecipou que não poderia atender na integralidade tendo em vista a necessidade de manutenção da Empresa e dos postos de trabalho remanescentes; que na quarta-feira dia 17/12, no turno da noite, os empregados que ainda estavam em greve voltaram a trabalhar na integralidade; que nos dois turnos anteriores, apesar do movimento grevista, houve produção normal; neste ato perguntado se os fornos de fusão chegaram a paralisar ou tiveram prejuízo, esclareceu o gerente de produção presente Sr. Eduardo Monteiro, que não houve paralisação dos fornos, embora com produção reduzida; que no dia 17/12 a Empresa enviou telegrama de rescisão contratual para cerca de 150 trabalhadores."

Neste ato o advogado esclarece que "tendo a necessidade de atendimento da ultimação dos pedidos de 2008, bem como, a concessão de férias coletivas a partir de 22/12 e ainda os problemas da paralisação, a Empresa resolveu transferir parte da produtividade para a planta de Cruzeiro e esclarece que todas as plantas entraram em férias coletivas nesta data; esclarece também que foi feita a demissão coletiva de 250 empregados na planta de Cruzeiro, num contingente de 1600 e dispensa coletiva de 600 na planta de Hortolândia, num contigente de 1300; esclarece que o contigente da planta de Osasco era de 1500 e que houve dispensa de 600; que a Empresa não descarta a possibilidade de fechar a unidade fabril de Osasco remanejando a produção para outras plantas; que perguntado respondeu que nas demais plantas (Cruzeiro e Hortolândia) houve negociação e aceitação com os sindicatos com a mesma proposta que foi ofertado ao sindicato de Osasco, quais sejam: 03 meses de cesta-básica (R$ 40,00 cada), pagamento de dois abono previstos em norma coletiva (equivalente a 18% do salário no total) e o pagamento integral da participação nos lucros, sem apuração de metas, relativo ao ano contábil de 2008, cujo fechamento é semestral (mais ou menos R$ 2.000,00 no total semestral); esclarece que no dia 18/12, quinta-feira, na entrada do turno da manhã, houve uma assembléia na porta da fábrica que deliberou pelo retorno total ao trabalho o que foi reafirmado na sexta-feira dia 19/12; nada mais a Empresa tem a esclarecer."

Dada a palavra ao Presidente do Sindicato Suscitado, pelo mesmo foi dito: "que a greve teve início no dia 16/12, pela manhã, quando dos trabalhadores decidiram pela deflagração do movimento grevista; que no dia 19/12 no período da manhã, após a realização de assembléia, os trabalhadores que ainda permaneciam em greve retornaram ao trabalho objetivando aguardar a decisão desse E. Tribunal; que previamente a greve a Empresa somente informou que haveria dispensa de trabalhadores, sem precisar a forma, número e condição que a mesma se daria; nada mais."

O Sindicato Suscitado aqui presente esclarece que não aceitou a mesma proposta e ofertou contra-proposta, a saber:

1- a imediata reintegração de todos os empregados dispensados no curso da greve;

2- a imediata reintegração dos empregados dispensados que sejam portadores de estabilidade de qualquer natureza;

3- seja iniciado procedimento de negociação, com monitoramento desse E. Tribunal através de sua Assessoria Econômica, a fim de se analisar a instauração de PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA em relação aos demais empregados dispensados e a aprovação de um pacote de benefícios para esses empregados, tendo como base inicial de negociação a proposta já formalizada à empresa;

4- que no curso da negociação de que trata o item "3", sejam vedadas novas dispensas;

5- o pagamento dos dias parados.

A Empresa, analisando a presente a proposta que inclusive já foi objeto da análise anterior, diz que: 

"Não há possibilidade de reversão das demissões já realizadas, porquanto a redução levada a efeito visa a manutenção dos outros 900 postos de trabalho; com relação ao item "2" da proposta de reintegração dos estáveis, a Empresa obedece, como sempre obedeceu, as normas legais e satisfeitas as exigências do processo demissional ou não como por exemplo comparecimento para realização do exame demissional promoverá a reintegração".

Tendo em vista a intervenção do Assessor Econômico, foi solicitado o esclarecimento pelo Gerente de Produção Sr. Eduardo Monteiro, pelo mesmo foi dito : que o Grupo de Empresas produz fundidos para exportação, fundidos para reposição para vagões e fundidos para montagem de vagões novos, peças para tratores da Caterpillar, carro-grelha para India e para a CIA Vale do Rio Doce, peças para tratores de menor volume para Medson e a quinta-roda fabricado na planta de Cruzeiro; que o depoente esclarece que participou de reuniões em novembro sobre cenários de mercado para o ano de 2009 e o impacto do nível de emprego da Empresa; que participaram dessas reuniões gerentes ligados a produção e diretores da Empresa; que segundo as informações que possui o depoente não há expectativa de melhora para os setores de fundidos de exportação (cerca de 60%), fundidos de reposições para vagões (cerca de 15%) e fundidos para montagem de vagões novos (cerca de 25%); que no setor de fundidos para exportação a produção reduziu drasticamente a partir de outubro; que nos fundidos de reposição e fundidos para vagões novos a redução se verificou a partir de novembro/dezembro com péssima expectativa para janeiro/2009; que o Grupo detém aproximadamente 80% da fabricação de vagões de trem de carga no país; que detém também 50% do mercado de reposições; que não sabe dizer se a Empresa possui estudos concretos econômicos produtivos dos segmentos que demanda seus produtos que sustentem demissões nesta proporção; nada mais.

O Presidente do Sindicato esclarece que a proposta da Empresa já foi submetida à assembléia e foi recusada e que a proposta agora ofertada pelo sindicato já foi aprovada pelos trabalhadores.

Pela Exma. Sra. Des. Relatora foi feita a seguinte proposta:

1- Reversão das demissões dos estáveis (que inclusive já foi aceito pela Empresa);

2- Reversão das demissões efetuadas no período de greve, ressalvada a aceitação do pacote de benefícios pelos trabalhadores interessados;

3- Pacote de benefícios aos demitidos consistente em manutenção de 6 meses de cesta-básica, de 6 meses de plano de saúde e uma indenização no valor de um salário nominal por ano trabalhado limitado a 3 salários e parcelados em 6 meses;

4- Para os empregados que continuam trabalhando, na hipótese da Empresa resolver pela demissão coletiva, que sejam observados os critérios da necessária negociação coletiva com medidas progressivas de dispensa, fundados em critérios objetivos, quais sejam: 1º - abertura de PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA; 2º - remanejamento de empregados para as outras plantas do grupo econômico; 3º - redução de jornada de salário; 4º - suspensão do contrato de trabalho com capacitação e requalificação profissional na forma da lei; 5º - e por último mediante negociação, caso inevitável, que a despedida dos remanescentes seja distribuída no tempo, de modo minimizar os impactos sociais, devendo atingir preferencialmente os trabalhadores em vias de aposentação e os que detém menores encargos familiares.

O Sindicato aceita a proposta oferecida pela Sra. Relatora enquanto que a Empresa recusa e apresenta nova proposta:

- Reitera a proposta oferecida anteriormente acrescendo para 6 o número de cestas-básicas no mesmo valor ali constante.

O Sindicato não aceita a contra-proposta da Empresa.

Diante do impasse das negociações a Sra.. Relatora remete o processo para julgamento, designado para julgamento no dia de hoje às 17:30 horas.

O Advogado da Empresa requer a juntada de Memorial. Deferido.

 

 

V O T O

DAS PRELIMINARES

DO COMUM ACORDO

A empresa suscitante alega que em se tratando de dissídio de greve o requisito do comum acordo é dispensável. 

Com razão. Não se exige o comum acordo a que alude art. 114, § 1º e 2º, da Carta Federal quando o dissídio vem acompanhado de greve.

DA FALTA DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEAR

Alega a empresa que o Sindicato descumpriu a lei à medida em que não procedeu à convocação dos trabalhadores na forma do seu estatuto. 

Sem razão. Verifica-se do processado que as várias assembléias ocorreram na porta da empresa e, portanto, presentes todos os trabalhadores interessados. Aplica-se ao caso o princípio da finalidade.

A greve localizada dispensa convocação da assembléia na forma do estatuto sindical. Isto porque, a convocação tem por desiderato dar publicidade do ato. A assembléia feita na porta da empresa dispensa a convocação dos trabalhadores na forma do estatuto, eis que o ato de publicidade, ainda que praticado por outra forma atingiu a finalidade. 

Rejeita-se.

DA FALTA DE PRÉ- AVISO DE GREVE

Diz a empresa que o Sindicato não observou a lei que comanda o aviso prévio de greve de 48 horas.

O aviso prévio de greve não se aplica quando a empresa dá causa à greve, pelo descumprimento flagrante de valores, princípios e regras do ordenamento jurídico, tais como os casos: de mora salarial (Decreto 368/68), descumprimento de cláusula e ou condição de trabalho (art. 14, parágrafo único, Lei 7783/89), ato unilateral de dispensa em massa (art. 1º, III, IV, 7º, I, XXVI, 8º, III e VI, 170, caput e inciso III, CF). 

 

DA LEGALIDADE DA GREVE

A greve é maneira legítima de resistência às demissões unilaterais em massa, vocacionadas à exigir o direito de informação da causa do ato demissivo massivo e o direito de negociação coletivo (principio da solução pacifica das controvérsias, preâmbulo da CF, art. 5º, inciso XIV, art. 7º, XXVI, art. 8º, III e VI, CF, e Recomendação 163 da OIT) diante das demissões feitas de inopino, sem buscar soluções conjuntas e negociadas com Sindicato.

É certo que no dia 12/12.2008 (sexta-feira) a empresa comunicou a dispensa ao sindicato, mas, apresentou os fatos já consumados, pois as dispensas ocorreriam, como de fato ocorreram a partir do dia 15/12.2008 (segunda-feira). Portanto, na prática, a empresa concedeu ao Sindicato apenas três dias de prazo para negociação, denotando que não buscou soluções conjuntas, antecipadas, em prazo razoável. Tampouco cuidou de distribuir o número de despedidas no tempo, de modo progressivo e parcial e de forma negociada. A conduta da empresa afrontou os princípios da boa-fé e da razoabilidade.

Não restou provado nenhum ato, por parte dos trabalhadores, de violência ou grave ameaça. Quanto à alegação dos sérios e irrecuperáveis prejuízos, porque a suscitante é uma fundição e os fornos respectivos de aço devem estar em funcionamento, sob pena de risco a produção e a segurança é preciso deixar claro que a greve, conforme apurado na segunda audiência, foi parcial, apenas uma parte dos empregados aderiu à greve, pois a maioria dos grevistas eram trabalhadores que haviam sido despedidos em 15.12.2008.

Ademais, como ficou esclarecido na segunda audiência, os fornos não foram paralisados e a empresa não teve qualquer prejuízo. 

Note-se que a empresa, esta sim, em conduta precipitada, resolveu transferir a produção para a unidade de Cruzeiro, sinalizando a possibilidade de fechamento da unidade de Osasco. Aliás, dos depoimentos prestados na segunda audiência, verifica-se que a empresa não descarta a possibilidade de transferir toda a produção de Osasco para Cruzeiro.

A greve portanto é legal e não abusiva. A empresa deu causa à greve com a conduta unilateral e arbitrária de dispensa em massa e ofensiva aos ditames constitucionais e legais.

Deste modo, são devidos os dias parados a cargo da empresa.

 

DA DISPENSA COLETIVA

No ordenamento jurídico nacional a despedida individual é regida pelo Direito Individual do Trabalho, e assim, comporta a denúncia vazia, ou seja, a empresa não está obrigada a motivar e justificar a dispensa, basta dispensar, homologar a rescisão e pagar as verbas rescisórias.

Quanto à despedida coletiva é fato coletivo regido por princípios e regras do Direito Coletivo do Trabalho, material e processual. Portanto, deve ser tratada e julgada de acordo com os princípios e regras do Direito Coletivo do Trabalho.

O direito do trabalho, vem vocacionado por normas de ordem pública relativa com regras de procedimentalização. Assim, a despedida coletiva, não é proibida, mas está sujeita ao procedimento de negociação coletiva.

Portanto, a dispensa coletiva deve ser justificada, apoiada em motivos comprovados, de natureza técnica e econômicos e ainda, deve ser bilateral, precedida de negociação coletiva com o Sindicato, mediante adoção de critérios objetivos. 

É o que se extrai da interpretação sistemática da Carta Federal e da aplicação das Convenções Internacionais da OIT ratificadas pelo Brasil e dos princípios Internacionais constante de Tratados e Convencões Internacionais, que embora não ratificados, têm força principiológica, máxime nas hipóteses em que o Brasil participa como membro do organismo internacional como é o caso da OIT.

Note-se que o constituinte originário idealizou uma sociedade justa fraterna e solidária, comprometida com a democracia e com os direitos sociais. Assim, é no contexto dos valores, princípios e regras constitucionais que a despedida coletiva encontra limites.

Com efeito, o preâmbulo e o artigo 1º, da Carta Federal elencam os valores constitucionais fundantes do Estado Democrático de Direito, que têm força normativa, e que comandam o observância da dignidade da pessoa humana o valor social do trabalho. Portanto, a livre iniciativa deve ser exercida de acordo com referidos ditames. Daí os imperativos da função social da propriedade, nela incluída a função social dos meios de produção ou da empresa, retratada nas diretivas da função sócio-ambiental-tecnológica da empresa (art. 1º, III, IV e 170, caput e inciso III, CF) e, da democracia na relação trabalho- capital ao assegurar voz a voto aos trabalhadores nas decisões que lhes afetam (Convenções Internacionais da OIT n. 98, 135 e 154 e Recomendação 163, da OIT, ratificadas pelo Brasil e art. 7º, XXVI, art. 8º, III e VI, art. 10 e 11 CF). 

Os fatos apurados nos autos revelam que os atos praticados pela empresa são ofensivos aos valores, princípios e regras constitucionais e legais, eis que descompromissados com a democracia na relação trabalho-capital, com os valores humanos fundamentais e com função social da empresa. 

Isto porque, a empresa procedeu a dispensa coletiva de cerca de 1.500 trabalhadores, sendo 600 na unidade fabril de Osasco (400 trabalhadores no dia 15.12. 2008 e 150 trabalhadores no dia 17.12.2008, data do inicio da greve), 700 trabalhadores na unidade de Hortolândia e; 250 trabalhadores na unidade de Cruzeiro. 

Some-se que, durante a greve a empresa procedeu a dispensa de 150 trabalhadores, por telegrama, cujos contratos encontravam-se suspensos por força da Lei 7783/89 (art. 7º). 

As dispensas coletivas foram feitas sob o espeque da recessão econômica. Contudo, não há qualquer prova da dificuldade financeira. Não cuidou a empresa da apresentação de demonstrativos consistentes de cenários econômicos futuros, relacionados com a demanda dos seus principais clientes, que justificassem a brusca dimensão do percentual de dispensas em cotejo com seu quadro efetivo. 

Foram despedidos 40% do efetivo da planta de Osasco, percentual esse apenas justificável caso ocorresse uma recessão econômica sem precedente, principalmente, quando se leva em conta que a empresa possui uma carteira de demanda relativamente diferenciada em termos de produtos e clientes.

Sendo assim, apenas uma recessão violenta, e completamente disseminada e persistente no tempo justificaria o percentual de demitidos.

Indicadores como os levantados nos autos, tipicamente de curto prazo e surgidos no ambiente atual da mais completa incerteza a respeito da evolução futura da economia são obviamente inadequados como base da evolução econômica a médio e longo prazo, principalmente tendo em consideração o atual esforço regulador da política econômica governamental.

Sendo assim, as despedidas coletivas ocorreram de forma inopinada, arbitrária (art. 7º, I, CF), e sem qualquer critério objetivo de escolha dos demitidos, eis que a empresa incluiu nas demissões os trabalhadores que têm estabilidade no emprego (art. 8º, VIII CF e 165, CLT), algumas delas vítimas de doenças ocupacionais e do trabalho (art. 118, Lei 8213/91).

Ainda a dispensa coletiva foi feita sem aviso prévio razoável, sonegado o direito de informação (art. 5º, XIV da CF). Não houve qualquer negociação prévia, em tempo razoável – apenas três dias - com o Sindicato. Ademais, a empresa apresentou pacote pronto e um fato consumado para a negociação e, ainda abriu uma pós negociação incipiente e inflexível oferecendo uma proposta, cujos ítens os trabalhadores já eram detentores do direito parcial ou total. A única vantagem real ofertada foi três cestas básicas no valor de R$ 40,00 cada, incompatível com o porte e magnitude da empresa.

Verifica-se verdadeira ofensa ao dever de negociar (art. 8º, VI, CF e 616 da CLT), uma vez que as propostas devem ser sérias, razoáveis e justas.

Ademais, a dispensa coletiva não foi precedida de qualquer ato unilateral de abertura de Plano de demissão voluntária ou oferta de pacote de vantagens e benefícios adicionais às verbas rescisórias, de modo a torná-la menos impactante e privilegiar, em efetividade máxima, a dignidade da pessoa humana dos trabalhadores e o valor social do trabalho (art. 1, III e IV, CF).

E mais, no curso da greve a empresa demitiu 150 trabalhadores, cujos contratos estavam suspensos. Além disso, em atitude de ampliação da instabilidade e insegurança dos trabalhadores, transferiu parcela da produção da unidade de Osasco para a unidade de Cruzeiro. Conduta que não se justifica, uma vez que a greve foi parcial e temporária.

A demissão em massa não é regulada de forma consolidada no ordenamento jurídico nacional. Entretanto, é possível traçar o procedimento a ser adotado uma vez nenhum direito é absoluto, considerando a necessidade de compatibilização com os demais direitos de igual matriz e hierarquia. Ressalte-se que, se a greve é a última conduta que os trabalhadores devem tomar, diante de um conflito coletivo, de igual modo, a dispensa coletiva deve ser a última medida a ser adotada pela empresa diante de uma recessão econômica iniciante e ainda de forma não definida.

Assim, a livre iniciativa e a liberdade contratual devem ser exercidas em compatibilidade com a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho (art. 1º, III e IV, CF). Com efeito, o direito potestativo do empregador de dispensa em massa encontra limites constitucionais e legais. A liberdade contratual deve ser exercida com responsabilidade social e fundada na boa-fé.

Consoante julgamento no processo 20252.2008, que também versou sobre despedida em massa, a Exma Sra. Relatora Vânia Paranhos expõe:

"A intrincada questão da dispensa coletiva encontra-se ainda em discussão não apenas em nosso País, mas também em nível internacional, mormente considerando-se que, no atual estágio da economia globalizada, a busca de proteção ao trabalhador contra toda dispensa injustificada, através da imposição de limites ao direito potestativo do empregador de resilição contratual, torna-se uma preocupação constante.

Sendo assim, os ordenamentos jurídicos de diversos países têm procurado conciliar os interesses antagônicos, de um lado buscando albergar a liberdade de gestão empresarial e, do outro, oferecendo proteção ao emprego, pelo que as soluções adotadas não são uniformes."

Acrescenta ainda que:

"Nesse sentido o artigo 7º., inciso I da Constituição da República:"Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: I – relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

No entender de Arion Sayão Romita, no prefácio à obra de Nelson Mannrich supramencionada, a dispensa coletiva "deve ser encarada como o ultimum remedium que só deve ser utilizado depois de falharem todas as demais soluções de menor nocividade social".

É certo que a implantação do regime de dispensa coletiva e conseqüente limitação à liberdade patronal de rescisão do vínculo de emprego mediante indenização compensatória exige a competente normatização legislativa, uma vez que, nos termos do artigo 7.º, inciso I, da Constituição Federal, acima mencionado, é tarefa que incumbe à lei complementar.

Contudo, considerando a relevância e repercussão social da matéria ora discutida e tendo em vista que a própria empresa Suscitante buscou a solução do conflito coletivo que culminou com a demissão de 326 (trezentos e vinte e seis) funcionários, através do presente Dissídio Coletivo de Trabalho, entendo que este E. Tribunal deve enfrentar essa questão da limitação à liberdade patronal de proceder à demissão de seus funcionários, mormente considerando-se os elementos fáticos e jurídicos constantes dos autos". 

Nesse diapasão, a Justiça do Trabalho não pode quedar inerte.

Não se desconhece que crise atual do capitalismo global, gerada pela índole especulativa-financeira, colocou a sociedade refém de uma situação de grave dificuldade de liquidez, com impactos diretos e mediatos, em cadeia, na relação trabalho-capital. São inúmeras as despedidas em massa que estão ocorrendo na atualidade, máxime a partir do ano de 2008. Entretanto , referidas demissões devem ser levadas a cabo com responsabilidade social pelas empresas. 

Destarte, considerando o Poder Normativo conferido à Justiça do Trabalho ( art. 114, § 1º , 2º e 3º, CF) mister se faz a solução dos conflitos trabalhistas mediante decisão "sobre a procedência total ou parcial das reivindicações ou improcedência das reivindicações" (art. 8º, Lei 7783/89).

 

 

DISPOSITIVO

Assim, e ainda com base na amálgama dos princípios e regras constitucionais, que comandam no sentido de que a despedida coletiva deve ser bilateral, mediante negociação coletiva, bem como com fundamento na força normativa dos princípios, aplico os seguintes princípios na solução da presente lide: 

- Princípio da solução pacífica das controvérsias previsto no preambulo da Carta Federal;

- Princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho, e da função social da empresa, encravados nos artigos 1º, III e IV e 170 "caput" e inciso III da CF;

- Princípio da democracia na relação trabalho capital e da negociação coletiva para solução dos conflitos coletivos, conforme previsão dos arts. 7º, XXVI, 8º, III e VI e artigos 10 e 11 da CF bem como previsão nas Convenções Internacionais da OIT, ratificadas pelo Brasil nºs: 98, 135 e 154. Aplicável ainda o princípio do direito à informação previsto na Recomendação 163,da OIT, e no artigo 5º, XIV da CF.

Passo a decidir:

1. Afasto as preliminares de ausência de exaurimento das negociações, de aviso prévio de greve, de convocação da assembléia dos trabalhadores; 

2. Declaro não abusiva a greve devendo a empresa pagar os dias de paralisação, artigo 7º, da Lei 7783/89;

3. Declaro nula com reversão das demissões dos estáveis (que inclusive já foi aceito pela Empresa);

4. Declaro nula com a reversão das demissões efetuadas no período de greve; uma vez que os contratos estavam suspensos artigo 7º, da Lei 7783/89;

5. Declaro nula a demissão em massa, com fundamento nos artigos ( art. 1º, III e IV, art. 5º, XIV, art. 7º, XXVI, 8º III e VI, CF) tendo em vista a inobservância do procedimento de negociação coletiva e do direito de informação, sendo que deverão ser revistas para observar o procedimento adequado. 

6. Mantenho a liminar concedida, com as observações contidas nesse dispositivo com relação ao procedimento da despedida coletiva, até julgamento final do presente dissídio.

Assim, a empresa deverá observar na demissão coletiva o procedimento de negociação coletiva, com medidas progressivas de dispensa e fundado em critérios objetivos e de menor impacto social, quais sejam: 

1º- abertura de PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA; 

2º- remanejamento de empregados para as outras plantas do grupo econômico;

3º- redução de jornada e de salário;

4º- suspensão do contrato de trabalho com capacitação e requalificação profissional na forma da lei; 

5º- e por último mediante negociação, caso inevitável, que a despedida dos remanescentes seja distribuída no tempo, de modo minimizar os impactos sociais, devendo atingir preferencialmente os trabalhadores em vias de aposentação e os que detém menores encargos familiares.

Custas pela suscitante no importe de R$ 1.600,00 sobre o valor da causa, ora arbitrado em R$ 80.000,00.

Ivani Contini Bramante

Desembargadora Federal do Trabalho

Relatora

